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 Despacho (extrato) n.º 13122/2012
Por proposta do Conselho Diplomático deliberada na 225.ª sessão, a 

16 de julho de 2012, e atendendo à relevância político -diplomática das 
funções a desempenhar no contexto da política externa portuguesa, consi-
deradas de interesse público, e por despacho do Ministro de Estado e dos 
Negócios Estrangeiros, de 17 de setembro de 2012, foi determinado que o 
Conselheiro de Embaixada José Frederico Viola de Drummond Ludovice:

1 — Nos termos do n.os 1 e 2 do artigo 73.º do Decreto -Lei n.º 40 -A/98, 
de 27 de fevereiro, seja autorizado a exercer funções dirigentes na 
Secretaria -Geral Ibero -Americana, em Madrid;

2 — Perceba, em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 73.º, 
no artigo 56.º do Decreto -Lei n.º 40 -A/98, de 27 de fevereiro, e no n.º 1 
do artigo 66.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, a remuneração 
base correspondente à respetiva categoria;

3 — Perceba, em conformidade com o disposto no n.º 3 do artigo 73.º 
do Decreto -Lei n.º 40 -A/98, de 27 de fevereiro, um abono de montante 
igual à diferença entre o vencimento líquido que aufere na Secretaria-
-Geral Ibero -Americana, em Madrid e o abono a que teria direito, nos 
termos do artigo 61.º do mesmo diploma, se colocado na missão diplo-
mática ou posto consular português na mesma cidade, enquanto exercer 
as funções para que foi nomeado;

4 — Regresse aos serviços internos do Ministério dos Negócios Es-
trangeiros quando concluído o exercício de funções na referida insti-
tuição, retomando -se, para os efeitos do n.º 1 do artigo 48.º do diploma 
supramencionado, a contagem de tempo naqueles serviços a partir do 
momento em que a mesma foi suspensa;

5 — Nos termos do n.º 4 do artigo 73.º do Decreto -Lei n.º 40 -A/98, de 
27 de fevereiro, o tempo de serviço prestado naquela situação é atendido 
exclusivamente para efeitos de promoção, até ao limite de dois anos, 
como se tivesse prestado nos serviços externos.

6 — O referido despacho produz efeitos a 3 de setembro de 2012.
28 de setembro de 2012. — O Diretor do Departamento Geral de 

Administração, José Augusto Duarte.
206422963 

 Despacho (extrato) n.º 13123/2012
Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, de 17 de 

setembro de 2012, nos termos n.º 3 do artigo 18.º do Regulamento Consular, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 71/2009, de 31 de março, foi o Senhor José 
Luis Gómez Malpica nomeado para o cargo de Cônsul Honorário de Portugal 
em Veracruz, dependente da Embaixada de Portugal na Cidade do México.

28 de setembro de 2012. — O Diretor do Departamento Geral de 
Administração, José Augusto Duarte.

206422728 

 Despacho (extrato) n.º 13124/2012
1 — Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, 

de 18 de setembro de 2012, nos termos e ao abrigo das disposições con-
jugadas dos n.os 5 e 7 do artigo 20.º e da alínea b) do n.º 4 do artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 121/2011, de 29 de dezembro, bem como do disposto 
na alínea g) do artigo 1.º do Despacho n.º 3443/2012, de 8 de março, foi 
designada, em regime de comissão de serviço, para exercer o cargo de 
Chefe de Divisão dos Direitos Humanos integrado na Direção de Serviços 
das Organizações Políticas Internacionais da Direção -Geral de Política 
Externa do Ministério dos Negócios Estrangeiros, a Primeira Secretária 
de Embaixada — pessoal diplomático do Ministério dos Negócios Es-
trangeiros — Vera de Amorim Ferreira Reis Leal Goulart de Ávila, cujo 
currículo académico e profissional, que se anexa ao presente despacho, 
evidencia perfil adequado e demonstrativo da aptidão e da experiência 
profissional necessárias para o desempenho do cargo em que é investida.

2 — O referido despacho produz efeitos a 6 de setembro de 2012.

Sinopse curricular
Dados biográficos
Nome: Vera de Amorim Ferreira Reis Leal Goulart de Ávila;
Data de Nascimento/Naturalidade: 5 de fevereiro de 1972, em Lisboa;

Habilitações académicas:
Licenciatura em Relações Internacionais pela Universidade Católica 

de Louvain -la -Neuve, Bélgica (1995);
Mestrado em “Études Européennes Approfondies en Sciences Politi-

ques et Administratives” pelo Colégio da Europa de Bruges (1996).

Experiência profissional
Aprovada no concurso de admissão à carreira diplomática aberto 

em 5 de junho de 1997. Primeira -Secretária de Embaixada desde 20 
de fevereiro de 2006.

Na Direção -Geral dos Assuntos Multilaterais, Direção de Serviços das 
Organizações Políticas Internacionais (19.02.1998 a 28.10.2001);

Na Direção -Geral dos Assuntos Comunitários, Direção de Serviços 
de Justiça e Assuntos Internos (29.10.2001 a 30.06.2004);

Na Direção -Geral dos Assuntos Multilaterais, Direção de Serviços das 
Organizações Económicas Internacionais (01.01.2005 a 11.09.2005);

Na Representação Permanente de Portugal junto da OSCE em Viena 
(12.09.2005 a 24.08.2009);

Na Direção -Geral de Política Externa, Direção de Serviços das Or-
ganizações Políticas Internacionais; Divisão Direitos do Homem (desde 
01.10.2011)

28 de setembro de 2012. — O Diretor do Departamento Geral de 
Administração, José Augusto Duarte.

206423043 

 Despacho (extrato) n.º 13125/2012
1 — Por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, 

de 17 de setembro de 2012, nos termos e ao abrigo do n.º 2 do artigo 2.º 
do Decreto -Lei n.º 71/2009, de 31 de março de 2009, foi nomeado para 
titular do Vice -Consulado de Portugal em Toulouse Joaquim Carreira 
dos Santos, assistente administrativo especialista do Mapa Único de 
Vinculação dos serviços periféricos externos do Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros.

2 — A referida nomeação é efetuada em regime de comissão de ser-
viço, pelo período de 3 anos, sendo -lhe aplicáveis as regras previstas 
no Decreto -Lei n.º 118/2012, de 15 de junho, no que diz respeito à sua 
duração e eventual renovação.

3 — As remunerações do exercício do cargo são reguladas pelo dis-
posto no n.º 5 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 71/2009, de 31 de março.

4 — O referido despacho produz efeitos a partir da data de início de 
funções no referido Posto Consular.

28 de setembro de 2012. — O Diretor do Departamento Geral de 
Administração, José Augusto Duarte.

206424178 

 MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Gabinetes dos Ministros de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros e da Defesa Nacional

Portaria n.º 526/2012
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e dos Negócios Estran-

geiros e da Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-
-Maior -General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.º, 2.º, 
3.º, 8.º e 9.º e do n.º 1 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 56/81, de 31 de 
março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 232/2002, de 2 de novembro, e da 
Portaria n.º 1001/99, de 10 de novembro, com a nova redação que lhe 
foi dada pelas Portarias n.os 1108/2000, de 27 de novembro, e 743/2004, 
de 30 de junho, nomear o sargento -chefe TM (01088184) José Manuel 
dos Santos Inácio para o cargo de «amanuense/arquivista» do gabinete 
conjunto do Adido de Defesa junto da Embaixada de Portugal em Rabat, 
Reino de Marrocos, em substituição do sargento -ajudante ETA (405383) 
Paulo de Jesus Rôlo, que fica exonerado do referido cargo pela presente 
portaria na data em que o militar agora nomeado assuma funções.

Nos termos do n.º 1 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 56/81, de 31 
de março, a duração normal da missão de serviço correspondente ao 
exercício deste cargo é de três anos, sem prejuízo da antecipação do 
seu termo pela ocorrência de facto superveniente que obste o decurso 
normal da mesma.

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de julho de 2012. 
(Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

26 de junho de 2012. — O Ministro de Estado e dos Negócios Es-
trangeiros, Paulo Sacadura Cabral Portas. — O Ministro da Defesa 
Nacional, José Pedro Correia de Aguiar -Branco.

206423554 

 Portaria n.º 527/2012
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e dos Negócios Es-

trangeiros e da Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do 
Estado -Maior -General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 7.º, 
8.º e 9.º e do n.º 1 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 56/81, de 31 de 
março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 232/2002, de 2 de novembro, e 
pela Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, e da Portaria n.º 1001/99, 




